
ESTADO DA BAHIA
PREFEITI,]RÀ MT'NICIPAL DE SOUTO SOARES

Avenida José S8mpeio, 08 Certro - Brhis CEP -,16990400
CNPJ r3.922554/m0l-98 -Telefrx: (0s75) 33392r$ / 2128

C0NTRÂTO DE PRESTAÇÃO DE SERI',IÇOS N" 185/2022PS-PMSS

CONTRATO que entÍe si fazem a

PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO
SOARES e a empresa JMM S

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA.

A PREFEITLTRA MIJNICIPAL DE SOUTO SOAR-ES, empresa pública, inscrita no cNPJ sob n"

l3.g22.554lOOOl-98, com sede na Avenida José Sampaio, n" 08, PÉdio, Centro, na cidade de Souto Soares,

Estado da Búia" neste ato representada pelo prefeito, o Sr. André Luiz Sampaio Cardoso, brasileiro, inscrito

no CpF - Cadastro de Pessoa Física sob ne 916.397.195-04 e RG: 746013930 SSP/BA, residente e domiciliado

na Rua Glória sampaio, no 47, centro, nesta cidade, doravante denominado cONTRATANTE, e a Empres4

JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"'14.704.113/0001-43,

com sede na Rua do Contomo, 662, Centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000, neste ato representada pelo

Sr. Hebert Michael Souza Sales, portador do RG n" 1,4.315.97l-20 SSP-BA e inscrito no CPF - Cadastro de

pessoa Física sob n" 051.209.075-b4, resolvem assinar o presente contrato, de acordo com a autorização da

Secretaria de obras e urbanismo, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, sob as seguintes

cláusulas e condições:

I

l.
1.1.1

Cláusula Primeira - OBIETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA E)GCUÇÃO DE SERVIÇOS, DE

oBRAS DE É gNceNTnrua PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO DE RUAS

Nõ-s póío-aóos DÉ SÃo DoMtr{GoS, pocrNHo ECISTERNA, No MUNICÍPIo DE souro
soARES - BA. Os serviços se encontram descritos e caracterizados no item 1.2.1 do edital e

quantificados planilha orçamentári4 constante no edital'

1.1. O presente contrâto rege-se pelas disposições da ki n.'8.666, de 2l de junho de 1993, que institui

noÍnas piúa licitações e cortrato. da Administração Públicq Decreto n.' 6.20412007 e suas alterações

posterioàs, Lei Cámplementar t." 123/2006, Instrução Normativa n' 01, de 19 de janeiro de 2010' da

lffyppOC, Decreton" 7.746 de 05 dejunho de 2012 e Decreto 7.983, de 8 de Abril de 2013, sob regime de

empreitada por preço global.

2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS

Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais

do"um"nL, a sãguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital de TOMADA DE PREÇO n'005/2022 e seus anexos;

b) Termo de Referênci4

c) Proposta da contratada, e sua documentação;

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos subitens anteriores e os termos deste

contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceire - PRAZO

L



A vigência do contrato teÉ o prazo de até I E0 (cento e oitenta) dias consecutivos, sendo o prazo máximo para

execução dos serviços objeto do presente edital de 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem

de Serviço, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato no Diiário Oficial da União,

podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes, na forma do aÍt. 57, §§ l'e 2'da I-ei n'
8.666t93.

3.1. Qualquer pe.dido de aditamento de prazo no interesse da contatada, somente será apreciado pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES se manifestado expÍessamente, por escrito, pela

conaatada, até l0 (dez) dias antes do vencimento deste instumento.

3.1.1 . O documento de que trata o subitem anterior devení estar protocolado na PREFEITIIRA MIINICIPAL
DE SOUTO SOARES até a data limite estabelecida para o pedido.

4. Cláusula Quarta - VALOR

4.1. O valor total deste contrato é de Rl§ 524.96E12 (quinhentos e ünte e qüâtro Dil, novecentos e

sessenta e oito reais e vinte e dois centavos);

4.2. Eventual solicitagão de reequilibrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os

pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do aÍigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei n' E666/93.

4.3. O valor-teto estabelecido naNotade Empeúo emitida pela PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO

SOARES não poderá ser ultrapassado pela contratada, salvo no caso de expedição de empeúo complementar.

4.4. A infringência do disposto no subitem anterior impediú a contratada de participar de novas licitações

ou assinar contratos com a PREFEITURA MIINICIPAL DE SOUTO SOARES, pelo prazo de 06 (seis) meses,

a paíir da verificação do evento.

4.5. Nos preços propostos estiio incluídos todos os custos, impostos, tâxas, emolumentos e tributos,

encâÍgos sociais e previdenciários, mão-de-obr4 fomecimento de materiais, ferramentas, equipamentos

,"""..ánios a su" execução, transporte até o local dâ obra/serviço/fomecimento, carga e descarga de materiais

destinados ao bota-fora e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre

dos serviços objeto deste iontrato. No caso de omissão considerar-se-ão como inclusas no valor global do

contÍâto.

5. Cláusula Qünta - RECURSOS

As despesas com a execução dos serviços correrão à contâ da Dotação Orçamenüária:

UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08.01 SECRETARIA MUMCIPAL DE OBRAS, SERyIÇOS E

URBANISMO
Ação:15.451.0090.1009-CONSTRUÇÃO,RESTAURAÇÃOEPAVIvGNTAÇÃODEVIASPÚBLICAS
Elemento de despesa: ,14.90.51.00 - Obras e Instalações.

Fonte de Recursos: 0

6. Cláusula Sexta - DOS SERVIÇOS EXTRÁCONTRATUAIS

Respeitados os limites estâbelecidos no parágrafo lo do artigo 65 da Lei 8666/93, os servigos eventualmente

necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução previamente autorizada por Tenno de

Alteração Contratual.

6.1. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocôrTerem durante a

execução do contrato, especiaimente, os referentes a serviços extras motivados pela PREFEITURA

MUNICIPAL DE SOI]TO SOARES.

6.1.1 . Os serviços extras contratuais não contemplados na planilha de preços da contratada deveÍão ter seus

preços fxados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas

petá rnefuruna utlNtcpet nr souTo SoARES ou por preposto por ela designado'

7. Cláusuta Sétima - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS



7.2 Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista

Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Geúlio Vargas - Col. 3E : custo nacional construção civil
e obras públicas - por tipo de obra/serviço/fornecimento - terraplanagem - código A0157956 - FGV.

7.3 Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na data base

original utilizando-se a seguinte fórmula:

rMês2.. rMêsl
tMês2 - 

lDBz ^ rD81
rDBl - 100

Sendo:

I#Éi' = V"tor de.ejado. Índice do mês de reajuste com data base original

l#Éi' = Ínai"" ao mês de rcajuste com a nova data base.

I#Éi' = Ínai"e ao mês em que mudou a tabels, na data base original.

8 Cláusula oirava - CoNDIÇÔES DE PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos dos serviços serão efetuados em reais, mensalmente, de acordo com as medições, com

base nos pieços unitrírios propostos, e contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada Pela

fiscalizaçãõ da pREFEITURA MIINICIPAL DE SOUTO SOARES formalmente designad4 acompanhada do

relatório dos trabalhos desenvolvidos e do respectivo Boletim de Medição refeÍente ao mês de competência,

observando-se o disposto nos subitens seguintes.

7 .2 Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final

do período de adimplemento de cada parcela estipulada'

7.3 O pagamento das medições será no valor apresentado na proposta, respeitado o valor máximo constante

da planilha de preços unitários que integam este edital,

7.4 Não serão pagos serviços não executados.

7.5 O cronograma fisico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências deste edital e ser

entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse

cronograma de licitação, seá ajustado um cÍonogÍama de execução de acordo com a programação

fisica-e financeira existente por ocasião da emissão da ordem de serviço, assinatura do contrato ou de

outro documento hábil.

7.6 O pagamento referente a cada medigão será liberado mediante compÍova9ão, pela contratada do

recolhimento:

a) previdência Social, através da GPS - Guia de Previdência Social (Art. 3 l, da Lei 8.212, de

24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcion:lrios

identificados no Cadastro Especifico do INSS - CEI, do serviço objeto da presente licitação;

a.1) No primefuo faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEI, conforme art. 19, Inciso II c/c art.

47, tnciso X da IN 971109 SR-F.

b) FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF - Guia de Recolhimento do

FGTS com autenticação eletrônica. via banctiria;

7.1 Os mesmos permanecerão válidos pelo período de urn ano contado da data de apresentâção da pÍopostÀ

Após este prazo, poderão ser reajustados aplicando-se a seguinte fórmula de reajuste:

R=vxt+l
Onde:

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversiário da proPosta;

"I0" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da Proposta'



c) ISS. Caso o município onde serão executâdas os serviços, não dispoúa de convênio com a

Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a contratada deverá apresentar
juntamente com a Nota Fiscal o formulario DAM - Documento de Arrecadação Municipal,
correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação

do número da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação Bancária,

conforme Lei Complementar no. 116/2003;

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, com prazo de validade em vigor.

7.7 As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem âpÍesentadas deverão corresponder à

competência anteriormente ao do mês da emissão daNFS apresentada. Quando o serviço for realizado

em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, ocorreá por parte da PREFEITURA

MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, a retengão do ISS, por intemrédio do SIAFI.

7.8 A PREFEITIIRA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES fará a compensação dos valores pagos a maior,

se for o caso, referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), quando a aliquota de

ISS apresentada pela contratada no cálculo do BDI na proposta for maior que a alíquota efetivamente

paga pela empresa contratada ao município que recebe o imposto.

7.9 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

a) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos

serviços realizados em atendimento à Lei 8.212191, bem como a IN
971109 - SRF;

b) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos

serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

c) O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de

Íetenção na fonte, de acordo com o art. 1o, § 6' da IN/SRF n."

480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e

respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de

renda e das contribuições sobre o valor total do documento Íiscal, no

percentual correspondente à naturezâ do bem ou serviço.

7. l0 A fatura deveá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por paÍte da fiscalização do

serviço faturado, indicando â data da aprovação do evento, que seú considerada comg data final de

adimplemento da obrigação, conforme estabelece o Art. 9" do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de

1994.

7.11A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES considera como data final do período de

adimplemento, a data útil seguinte à de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos

serviços, a partir da qual seiá observado o prazo citado no subitem 8.2, para pagâmento, conforme

estâbelecido no Artigo 9o, do Decreto n" 1.054, de 7 de fevereiro de 1994'

7.12 Somente serão pagos os serviços executados.

7.13 As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela iírea gestorâ, e deverão estar

isentas de erros ou omissõe., i"* o qoe, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante vencedora

pâÍa coÍreções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação'

7.14Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da NoÍa de

Empenho, emitidos pela PREFEITLIRA MUMCIPAL DE SOUTO SOARES, e, que cubram a

execução dos serviços.

7.15 Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e contribuigões das

Microempresas e Empreias de iequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com â Nota

Fiscal/Faiura, a devidà comprovaçâo, a frm de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,

conforme legislagão em vigor.

7.16É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega à PREFEITURA MUNICIPAL DE

souTo soARE's dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma

clara, objetiva e ordenad4 que se não atendido, implica desconsideração pela PREFEITURA

MUNICIPAL DE SOUTO SOARES dos prazos estabelecidos'



7.17Não constituem motivos de pagamento pela PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO SOARES
serviços em excesso, desnecessários à elaboragão do projeto e que forem realizados sem autorizâção
prévia da fiscalização. Não teú faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de pagamento

estabelecida neste edital.

7.18 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

7.19 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de

comprovada repercusúo nos pregos contratuais, ensejaní a revisão destes, paÍa mais ou para menos,

conforme o caso.

7.20 Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza
jurídica tributríria (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto
contratual.

7.2t Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 8.2, caso ern

que a PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SOUTO SOARES efetuaní atualização financeira, aplicando-
se a seguinte fórmula:

AM=PxI,onde:
ÁM : Átualização Monetória;

P : Valor da Parcela a ser paga; e

I : Percenlual de atualização moneniria, assim apurado:

, = [(ri#)'^% 
o x ev,)d^2/3" ... * ('i;'ã")'^"/nf- t

onde:

i : I/üiação do Índice de Preço a Consumidor Ámplo - IPCA no mês "m";

d : Número de dias em atraso no mês "m";

m : Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

7.21.1 Não sendo conhecido o índice para o período, seú utilizado no cálculo, o último índice conhecido.

7.21.2 Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja

publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não cabeÉ qualquer remuneração

a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

9 Cláusuta Nona - CAUÇÃO

9.1

9.2

9.3.

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas

conveniionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do

valor do contrato, a ser integralizada previamente à assinatura do mesmo, podendo ser em especie, em

Títulos da Dívida Pública da união, com cotâção de mercado devidamente comprovada por

documento hábil expedido pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança

Bancri,ria, a criterio da contratada.

Quando se tratar de garantia em títulos da dívida públic4 estes devem ter sido emitidos sob a forma

eicritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio

da Fazenda, na forma do AÍ. 56, inc. I, daLei 8.666/93 (redação dada pela Lei n" I 1.079, dê 2004).

A contratada deveÉ manter atualizada a garantia contratual até 90(noventa) dias após o recebimento

provisório do objeto contratado.

A garantia em espócie deverá ser depositada ern instituição financeira ofieial, credenciada pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, em conta remunerada que podení ser

movimentada somente por ordem da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES.

9.4.



9.5

9.6.

9.7.

A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de

seus Íesp€ctivos aditamentos, rêpresentando inadimplência da contratada, sujeitando-a rís penalidades

previstas nos aÍt.s 86 e 87 da Lei 8.666/93.

Por ocasião de eventuais aditamentos contÍatuais que pÍomovam acréscimos ao valor contratado ou

prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e./ou renovada, de forma a

manter a observância do disposto no caput desta cláusulq em compatibilidade com os novos valores

e pÍazos pâctuados.

Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de

Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços contratados.

Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto

na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES.

9.8.

l0 Cláusula Decima - MUr,.-TA

I 0.1 Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições

contratadas, à licitante vencedora será aplicada a multa no percentual de 0,1 % (um decimo por cento) ao

dia, sobre o valor global contratado, até o limite de 20%o (vinte por cento) do prazo contratual, o que daní

ensejo a sua rescisão.

10.2 O atraso na execução das obraVserviços/fornecimentos, inclusive dos prazos parciais constantes do

cronograma fisico, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, confonne o subitem I 0.1 acima.

10.3 ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO

SOARES, após regular processo administrativo, observando-se o sêguinte:

10.3.1 A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do

faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vensedora será convocada para

complementação do s€u valor no pÍazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação, ou ainda" quando

for o caso, cobrado judicialmente sem prejuízo de outras apenações previstas em Lei;

10.3.2 Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedorq esta seú convocada a

recolher ao setor dsconàbilidade/finanças da PREFEITURA MIJMCIPAL DE SOUTO SOARES o valor

total da multa, no prazo de l0 (dez) dias contado a partir dâ data da comunicação.

I0.4 Ocorrido o inadimplemento, a penalidade será aplicada peta PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOUTO SOARES, através de ato da Assessoria Jurídica, baseado no relatório da comissão constituída para tal

fim, observando o seguinte:

10.5 Cientificada da recomendação da cominação de penalidade, a contratada podení apresentar defesa

prévia no prazo de l0 (dez) dias.

10.6 Após o procedimento estabelecido acim4 a defesa sení apreciada pela PREFEITURA_MUNICIPAL

DE SôUTO SOARES e, ouvida a Assessoria Jurídica devená a autoridade competente decidir sobre a

aplicação ou não da sanção.

lO.7 A contratada teÍá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir da cientificação da aplicação da

penalidade pela autoridaàe competente, paÍa apresentar recurso à PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOUTO SOARES.

10.8 Ouvida a Comissão e a Assessoria Jurídic4 poderá o Superintendente Regional relevar ou não

aplicação da pena.

10.9 Caso seja mantida a sanÉo, os autos deverão ser remetidos a Diretoria Executiva da PREFEITURA

MUNICIPAL DE SOUTO SOARES para julgamento do r@urso.

I 0. l0 Caso a Diretoria Executiva manteúa a multa" não caberá mais recurso'



l0.l l Em caso de relevação da multa, a PREFEITURA MLJNICIPAL DE SOUTO SOARES se reserva o

direito de cobrar perdas e danos porventuÍa cabíveis em razÁo do inadimplemento de outrâs obrigações,

não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

1l Cláusula Decima Primeira - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçLO

I l.l A Coordenação do contrato, bem como a fiscalização da execução da obra/serviço/fornecimento será

realizada pela PREFEITITRA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, por técnicos desigrrados na forma do

Art. 67, da Lei 8.666193, a quem compete verificar se a licitante vencedora esú executando os trabalhos,

observândo o contrato e os documentos que o integram.

ll.2 A fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a licitante
vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitagão

e qualificação exigidas na licitação.

I 1.3 A fiscalização tená poderes para agir e decidir perante a contrâtâda, inclusive rejeitândo serviços que

estiverem em desacordo com o contrato, com as Norrnas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica

consagrada pelo uso, obrigando-se desdejá a contÍatada a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aos

serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempeúo de sua missão.

I 1.4 A fiscalização teú plenos poderes para sustar qualquer serviço que não es§a sendo executado dentro

dos termos do conhato, dando conhecimento do fato à Secretaria de Obras da PREFEITIIRA
MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, responsável pelo acompanhamento do contrato.

11.5 Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer

penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu

relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

ll.6 Das decisões da fiscalização, poderá a contratada recorrer à Secretaria de obras da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez)

dias da respectiva comunicação. Os recursos relativos às multas serão feitos na forma prevista no item 9

do edital.

11.7 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximiá a contratada da integral

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

I LE Fica assegurado aos técnicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES o direito de, a

seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de

terceiros, da execução dos serviços prestados pela licitante vencedor4 com liwe acesso ao local de trabalho

para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.

I L9 Com fundamento nos arts. 54, § 1., in fine, e 55, inçiso XI, da Lei n" 8.666/1993, a PREFEITIIRA

MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, por meio do Íiscal designado, tení poderes para fiscalizar

periodicamente o efetivo pagamento dos valores salariais lançados na proposta contâtâd3" mediante a

verificação das folhas de pagamento referentes aos meses de realização dos serviços, de cópias das

caÍeiras de trabalho dos empregados, dos recibos e dos respectivos documentos bancários, entre outros

meios de fiscalização cabíveis, conforrne o Acórdão 1125/2009 - Plenário do TCU.

t2 Ctáusuta Décima Segunda - OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 A licitante vencedora deverá apresentar à PREFEITURA MIIMCIPAL DE SOUTO SOARES antes

do início dos trabalhos, os seguintes documentos:

a) Garantiacontratual;

b) Plano de Trabalho a ser aprovado pela fis calizzçáo da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO

SOARES;

c) Cronograma fisico - frnanceiro detahado e adequado ao Plano de Trabalho Íeferido na alínea

acima;

d) Relação dos serviços especializâdos que serão subcontratados, considerando as condições

estabelecidas no subitem 2.4 do edital;



d.1) A contatada ao requeÍ€r autorização pam subcontratação de parte dos serviços, deverá compÍovâÍ perante

a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES a regularidade jurídico/fiscal e trabalhista de sua

subcontratada" respondendo, solidariamente com esta, pelo inadimplemento destas, quando relacionadas com

o objeto do contrato, e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários,
empregados ou ocupantes de cargo ou função gratificada na PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO

SOARES.

12.2 Apresentar-se sempre que solicitada, a@vés do seu Responúvel Técnico e Coordenador dos

trabalhos, na PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES.

12.3 Providenciarjunto ao CREA ou CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's e Registro

de Responsabilidade Técnica - RRT'S refeÍentes ao objeto do contrato e especialidades peÍtinentes, nos

termos das l-eis n'. 6.496177 e 12.378110.

l2-4 A contratada deverá; sempre que necessário, comunicar-se fonnalmente com a PREFEITTIRA
MI'NICIPAL DE SOUTO SOARES.

12.5 Assumir a inteira responsúilidade pelo tansporte intemo e externo do pessoal e dos equipamentos

até o local dos serviços.

12.6 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações

elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como por aqueles que vier causar à PREFEITURA MUNICIPAL
DE SOUTO SOARES e a terceiros, existentes no local, ou decorrentes da execução dos serviços, objeto

desta licitação.

12.7 Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais no local dos serviços.

12.8 Colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias (mediante anuência prévia da

fiscalização), para possibilitar a perfeita execugão dos serviços no prazo contratual.

12.9 Responsabilizar-se pelo fomecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia

com a PREFEITURA MIIMCIPAL DE SOUTO SOARES, bem como todo o material necessário à

execução dos serviços objeto do contrato.

12.10 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação tributríria, trabalhista,

securitíria, previdenciiáriq e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,

exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço conúatadojunto ao CREA ou CAU
do local de execução dos serviços.

12.11 Todos os acêssos necessários para permitir à chegada dos equipamentos no local de execução dos

serviços deverão ser previstos, avaliando'se todas as suas dificuldades, pois os custos decorrentes de

qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da contÍatada.

12.12 A contÍatada deverá manter um Preposto, ac€ito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO

SOARES, no local dos serviços, para representá-la na execução do objeto contratado (art. 68 da Lei

8.666193).

12.13 Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerraÍlento do contrato, pelo pagamento

integral das despesas do canteiro referentes a iíguq energiq telefone, taxas, impostos e quaisquer outos
tributos que venham a ser cobrados.

12.14 No momento da desmobilização, para liberação da ultima fatura, faz-se necessária a apresentâÉo da

certidão de qútação de débitos, referente às despesas com águ4 energi4 telefone, taxas, impostos e

quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

12.15 A contratada devená utilizar pessoal experiente, bem como equipamentos, feÍramentâs e instrumentos

adequados para a boa execução dos serviços.

12.16 Promover a substituigão dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando catacteizada

a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a substituigão devení ser feita

por irofissional de perÍil tecnico equivalente ou superior e mediante prévia aúorização da PREFEITURÂ

MI'NICIPAL DE SOUTO SOARES.

'12.17 Durante a execução dos serviços cabení à empresa contratada, as seguintes medidas:

a) Prever no projeto I (uma) placa de identificação da obra com as seguintes inforrnações: nome

da empresa (contratada), RT pela obra com a respectiva ART, n' do 9oÍ-ttralo e contratante

(PREFEIruú MUMCIPAL DE SOUTO SOARES), confoÍme Lei n' 5.19411966 e

Resolução CONFEA n' 198/1971;



b) A placa de identificação da obra deve ser no padrão definido pela PREFEITURA
MUMCIPAL DE SOUTO SOARES

c) Manter no canteiro um Dirário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes
ao andamento dos serviços, como também reclamações, adveÍências e principalmente
problemas de ordem tecnica que requeiram solução por uma das partes. Este dirírio,
devidamente rubricado pela fiscalização e pela contratada em todas as vias, ficaní em poder
da contratante após a conclusão dos serviços;

d) Obedecer as normas de higiene e prevenção de acidentes, a frm de garantia a salubridade e a
segurança no canteiro;

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por
quaisquer danos causados à União, Estado, Municipio ou tercetos, em razão da execução dos
serviços; e

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as
suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso dos
equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à
legislação pertinente.

12.18 Na execução dos serviços objeto da presente licitação a contratada deveú atender às seguintes norrnas
e práticas complementares:

b) Códigos, leis, decretos, portarias e noÍrnas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de
concessionárias de serviços públicos, e âs noÍmas técnicas da PREFEITURA MUMCIPAL DE
SOUTO SOARES;

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU-CONFEA;

d) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e seguraÍlga, e

e) Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitidas pelos órgãos competentes, relativas à execução dos serviços, Decreto
7.74612012 e a IN no 0l de 19 de Janeiro de 2010 os quais dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços e execução de obras prela

Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional e dá outras providências.

13 Cláusula Décima Terceira - AI)ITAMENTO CONTRATUAL

A celebração de termo aditivo contratual eúá condicionada a verificação da regularidade em relação aos
encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Públicas.

14 Cláusula Décima QuaÉa - DÀIrlO MATERIAL OU PES§OAL

A contratada será responúvel, na forma da [ei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de erros na
execução dos serviços contratâdos causados a PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO SOARES ou a
teÍceiros.

14. I Correrão por contâ da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, para reparação desses danos ou prejuízos.

14.2 Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de eno ou qualquer equívoco de sua proposta
ou administração.

15 Cláusula Décima Quinta - RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOUTO SOARES, com a consequente perda da caugão e da idoneidade da contratadq nos termos do art. 78,
incisos I, X, KI e XVII, da Lei n" 8666193 observadas as disposições dos afis. 77 ,79 e 80 da citada Lei.

16 Cláusula Décima Sexta - ENCERRAMENTO DO CONTRATO

Concluídos os serviços, a contratadâ solicitará à PREFEITURA MIINICIPAL DE SOUTO SOARES,
atràvés da Íiscalização, o seu recebimento provisório que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data
da solicitação.



16.l A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES terá ate 90 (noventa) dias parq através de

comissão, verificar a adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, emitirem parecer

conclusivo e, no caso de pÍojeto, aprovação da âutoridade competente.

16.2 Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a contratada, às suas

expensâs, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceito e aprovado o serviço/projeto, a

PREFEITURA MUMCIPAL DE SOUTO SOARES emitirá o Termo de Recebimento Definitivo dos

mesmos que deverá ser assinado por representante autorizado da contratada, possibilitândo a liberação da

caução contÍatual.

16.3 O Termo de Encerramento Físico do contrato está condicionâdo à emissão de Laudo Técnico pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES sobre todas os serviços executados.

16.4 A última fatura somente seá encaminhada para pagamento após unissão do Termo de Encerramento
Físico do Contrato, que deveÍá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

16.5 Os resultados dos serviços, incluindo os deseúos originais e as memórias de cálculo, as informações
obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos mesmos, serão de propriedade da PREFEITURA
MUMCIPAL DE SOUTO SOARES, e seu uso por terceiros ú se realizaná por expressa aúorização desta.

17 Ctáusula Décima Sétima - PUBLICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES providenciará a publicação do presente contrato, em
extrato, no Diário Oficial da União - Segão 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinaturq para
ocorrer no prazo de 20 (vintê) dias daquela data, na forma do art. 61, panágrafo único dal-,ei 8666193.

18 Cláusula Decima Oitave - FORO

O Foro da Comarca de SOUTO SOARES/BA, será competente para dirimir questões oriundas da presente
convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as condições aqui esipuladas, lawou-se o pÍesente instrumento contrâtual, em
03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas

testemunhas.

SOUTO SOARES/BA, 17 DE OUTUBRO DE2O22

X^^

ANDRE LUIZ
PREFEITO MI,}IICIPAL
CONTRATANTE

O CARDOSO JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 44.704. I 13/0001-43
CONTRATADA

Nome:

TESTEMUN}IAS:

2

Nome: [i K5

*1 'aí/.77y'-zs+-;sCPFn' " ' CPF n"

C
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EST,{DO DA BÀHIÀ
PREFEITI]RÁ MUNICIPÀL DE SOUIO SOARES
AyeDidr José Stmptio, 08 Centro - Behi. CEP - 4699(H00
CN}J 13.92tJ54l0001-9E - Tel€frr: (0rt7, 33392150 / 2128

EXTRATO DE CONTRAÍO
PREFEITURA IIUNICIPAL DE SOUTO SOARES

CNPJ,ITF: t3.922.55{0001'9E

Contrato N' i8í2022PS-PllSS - PÍocêsso de Tomada de Prêço no 005/2022

Contr"atanto: PreÍêitura MLlnicipal de Soub Soares- Bahia
õoi"tã' cônrureçÃo DE ÉMPRESA ESPEcIALIzADA PARA ExEcuçÁo- DE sERVIços DE

OB.RAS DE E ENGENHARIA PARA PAVIMENTAçÃO EM PARAELEPIPEDO DE RUAS NOS

Éovoaoos oe sÃo ooMtNcos, PoclNHo E clsrERNA, No MUNlciPlo DE souro soaRES - BA
C;nF6tado: JMM S EMPREEI{DIMENTOS E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

qllOq.lnlOool+1, *m sede nã Rua do Contomo, 662, Cêntro, Souto SoaÍos-BA, CEP: 46 ggGooo'

Valor Homologado: R$ 524.968,22 (quinhentos e vintô e quatro mil, novecêntos e sessenta e

oito reais e vinte e dois centavos).
Embasamento Lêgal: ConÍormê Lêi n.o 8.666/93 e suas posteriorês alteraçóes.
uN|DAITE ORçAMÉNTÁRÁ: O2.OE.Oí SECREÍARIA MUNICIPAL DE OBRAS' SERVIçOS E

URBANISMO
Ãú",'i'si6iooso.roog - coNSrRUÇÃo, REsTAURAÇÃo E PAVIMENTAÇÃo DE vlAS PúBLlcAs
Elemento de despesa: 44.90.51.00 - Obras e lnstâlâções'
Fonte de Recursos: 0
Prazo de Vlgãncia: 17 h0no22 a 17 10412023.

Este dodmento foi âssinâdo diEitalmênt€ por SERASA Exp€riân
1 08869C41 3679E 1/{6B7A5F95DE 1 2590F
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